
 

 

ATA DA CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO 
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA 
VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO PIAUÍ.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

Aos dezoito dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco, 
às onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia 
Legislativa do Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: Ana 
Paula, Doutor Felipe Sampaio, Doutor Hélio, Doutor Marcus Vinícius 
Kalume, Doutor Vinícius, Evaldo Gomes, Francisco Limma, Gessivaldo 
Isaías, Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Hélio Rodrigues, João Mádison, 
Oliveira Neto, Rubens Vieira, Severo Eulálio, Warton Lacerda e Ziza 
Carvalho; e ausentes os senhores deputados: Aldo Gil, Bárbara do Firmino, 
Dogim Félix, Doutor Gil Carlos, Elisângela Moura, Fábio Novo, Franzé 
Silva, Georgiano Neto, Henrique Pires, Marden Menezes, Tiago 
Vasconcelos; e justificadas as ausências dos senhores deputados: 

Gracinha Mão Santa e Wilson Brandão; realizou-se a CENTÉSIMA 
VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, presidida 
pelo senhor deputado Severo Eulálio e secretariada pelos senhores 

deputados: Rubens Vieira e Hélio Isaías. PEQUENO EXPEDIENTE. 
Constou da leitura das atas das sessões anteriores, que foram aprovadas 
sem retificação, além das seguintes matérias: 1 (UM) PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA de nº 319/25, de autoria do senhor deputado Doutor Gil 
Carlos, que “Dispõe sobre a concessão de desconto de 50% (cinquenta 
por cento) no valor de ingressos para professores da rede estadual e 
particular em eventos culturais, esportivos e de lazer realizados no Estado 
do Piauí, mediante apresentação da Carteira Nacional de Docente no 
Brasil (CNDB)”; e 1 (UM) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO de nº 
125/25, de autoria do senhor deputado Doutor Hélio, que “Dispõe sobre a 
concessão de Título de Cidadania Piauiense ao Senhor Marcelo Freixo”; e 
1 (UM) REQUERIMENTO lido, de autoria do senhor deputado Ziza 
Carvalho, o qual solicita à Secretaria de Turismo a conclusão da estrada 

dos corredores no município de Campo Maior. PEQUENOS AVISOS. 
Os senhores deputados Gessivaldo Isaías e Francisco Limma 
registraram a passagem do Dia do Conselho Tutelar, celebrado em dezoito 
de novembro. O senhor deputado Evaldo Gomes repudiou as agressões 
desferidas por um vereador da Câmara Municipal de Lagoa Alegre contra 
a secretária municipal de Educação do município, professora Lucineide 

Oliveira. GRANDE EXPEDIENTE. O senhor deputado Francisco 



 

Limma destacou a realização de audiência pública na Comissão de 
Infraestrutura com o diretor-geral do Departamento de Estradas de 
Rodagens do Estado do Piauí, Leonardo Sobral. Segundo o parlamentar, 
na ocasião foi apresentada uma prestação de contas dos recursos 
investidos na execução de obras de construção e recuperação das 
rodovias estaduais e de mobilidade urbana em todos os municípios do 
Estado, além de informações sobre o bom estado de conservação da 
malha viária do Piauí. O senhor deputado Marcus Vinícius Kalume 
registrou agenda com a senhora Procuradora-Geral de Justiça do Estado 
do Piauí, Cláudia Seabra, para tratar sobre a aplicação das Leis Estaduais 
de nº 7.609/21 e nº 8.483/24, que falam sobre os programas Família 
Acolhedora e Órfãos do Feminicídio. Informou, ainda, sobre a realização 
de reunião, já agendada, com membros do Ministério Público do Distrito 
Federal para aprofundar a discussão sobre o tema. Por fim, destacou 
ações concretas do Governo do Estado do Piauí na execução de obras de 
mobilidade urbana nos municípios de Amarante e Nazaré. Em ato 
contínuo, o senhor presidente, deputado Severo Eulálio, convidou os 
parlamentares para participarem da solenidade de posse dos novos 
servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí. E nada mais 
havendo a tratar, o senhor presidente encerrou a sessão, do que, para 
constar, foi redigida e digitada a presente ata pelo setor de Redação de 
Atas, a qual, depois de lida, achada conforme, aprovada pelo Plenário, é 
inserida no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e arquivada 
pela Coordenação de Registros Legislativos.//////////////////////////////////////////////// 


